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PROCURADORIA  
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 374/26 
 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
especialmente o art. 139-A, que estabelece requisitos aplicáveis às motocicletas e 
motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias – motofrete. 

Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, que regulamenta o exercício das atividades 
dos profissionais em transporte de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e 
em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta; altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos serviços de 
transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas – moto-frete; 
estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras providências. 

Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros. 

Lei Federal nº 14.297, de 5 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 6 de janeiro de 2022 
— Ementa: “Dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao entregador que presta 
serviço por intermédio de empresa de aplicativo de entrega durante a vigência da 
emergência em saúde pública decorrente do coronavírus responsável pela covid-19.” 

Resolução CONTRAN nº 943, de 28 de março de 2022, que estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e de cargas 
(motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 18.105, de 12 de março de 2025, publicada no DOE de 14 de março de 2025 
— Ementa: “Estabelece procedimento para serviços de entrega e dá outras providências.” 

Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 12.393, de 27 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de uso 
de equipamento fluorescente pelo condutor e passageiro de motocicletas e veículos 
similares, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 12.969, de 22 de março de 2000. 
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Lei Municipal nº 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Lei Municipal nº 12.536, de 24 de dezembro de 1997, que determina que as motocicletas 
das empresas de entregas expressas devem conter placa de identificação com nome e 
telefone da referida empresa. 

Lei Municipal nº 12.969, de 22 de março de 2000, que altera a Lei nº 12.393, de 27 de junho 
de 1997, relativa ao uso de equipamento fluorescente pelo condutor e passageiro de 
motocicletas e veículos similares. 

Lei Municipal nº 14.261, de 9 de janeiro de 2007, que institui o Dia do Motoboy (Moto-frete) e 
dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de transporte 
de pequenas cargas denominado “motofrete” e dá outras providências. 

Decreto Municipal nº 48.919, de 9 de novembro de 2007, que regulamenta a Lei nº 14.491, 
de 27 de julho de 2007, que dispõe sobre a atividade de transporte de pequenas cargas 
denominado motofrete; revoga os Decretos nº 46.198/2005 e nº 46.891/2006. 

Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana de São Paulo – PlanMob/SP 2015. 

Lei Municipal nº 17.853, de 29 de novembro de 2022, que estabelece regras aplicáveis a 
estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, utilizadas para 
produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinadas à comercialização de 
refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de público para consumo no 
local, configurando operação conjunta ou conglomerado de cozinhas, popularmente 
conhecidas como dark kitchens, e dispõe sobre aspectos fiscalizatórios da Lei nº 16.402, de 
22 de março de 2016. 

Lei Municipal nº 18.349, de 9 de dezembro de 2025, publicada no DOC de 10 de dezembro 
de 2025 — Ementa: “Disciplina o uso do viário urbano municipal para exploração de 
atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros por meio 
de motocicletas.” 

Resolução da CMSP nº 2/2022 7 de junho de 2022 Cria a Frente Parlamentar dos 
Veículos Sobre Duas Rodas. 

PL 538/2026 Institui o Programa Municipal de Priorização da Instalação e Adequação de 
Dispositivos de Contenção Viária em Pontos Críticos de Acidentalidade no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

PL 413/2026 Institui a Política Municipal de Transição para a Mobilidade Elétrica e 
Segurança Tecnológica sobre Duas Rodas, direcionada aos serviços de entrega por 
aplicativos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL 336/2026 Institui o Programa Trânsito Seguro e dispõe sobre a concessão do Selo Moto 
Segura/Trânsito Seguro e dá outras providências. 
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PL 273/2026 Institui o Programa Municipal “Espaço do Motoca”, destinado ao apoio, 
segurança e infraestrutura para motociclistas, e autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
Parcerias Público-Privadas para sua implantação e operação. 

PL 214/2026 Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro de vida e acidentes 
pessoais em favor de motociclistas vinculados a aplicativos de entrega no Município de São 
Paulo. 

PL 1435/2025 Denomina Ponto de Apoio Rizolito Motoboy, o ponto de apoio localizado à 
Rua Dr Antonino dos Santos Rocha, altura do número 2600, e dá outras providências. 

PL 1369/2025 Lei “Vidas Sobre Duas Rodas” — Dispõe sobre critérios de segurança e 
responsabilidade para a prestação, no Município de São Paulo, do serviço de transporte 
remunerado de passageiros por motocicleta, motoneta ou ciclomotor, mediante aplicativo ou 
plataforma digital, e dá outras providências. 

PL 1223/2025 Dispõe sobre a não obrigatoriedade de acesso de entregadores, vinculados a 
empresas, plataformas digitais de intermediação de serviços ou prestadores autônomos às 
áreas internas de condomínios residenciais e comerciais no Município de São Paulo. 

PL 1206/2025 Dispõe sobre a implementação de programa permanente de conscientização 
sobre pontos cegos nos veículos de transporte público municipal e dá outras providências. 

PL 1043/2025 Institui o “Disque Denúncia Municipal contra Violência a Entregadores e 
Trabalhadores de Aplicativos”, a ser operacionalizado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET), e dá outras providências. 

PL 620/2025 Dispõe sobre a regulação dos serviços de transporte remunerado privado 
individual de passageiros e de frete prestados por empresas que operam por meio de 
aplicativo no município de São Paulo e dá outras providências. 

PL 429/2025 Dispõe sobre obrigatoriedade de criar e instalar pontos de apoio aos 
motociclistas – PAM, dando ainda outras providências. 

PL 249/2025 Cria nos corredores de motocicletas, nas vias marginais e avenidas do 
centro/centro expandido da cidade de São Paulo pontos de repouso e assistência aos 
motoboys para descanso, recarga de celulares, hidratação, alimentação e proteção de 
chuvas e temporais. 

PL 72/2025 Estabelece a obrigatoriedade de contratação de seguro com cobertura para 
acidentes pessoais de pilotos, passageiros e terceiros por todos aplicativos de transporte 
que operem o serviço de mototáxi no Município de São Paulo. 

PL 31/2025 Disciplina o transporte remunerado de passageiros em âmbito local, para 
proibir a operação na modalidade “moto táxi” até que os índices de mortalidade no trânsito 
atinjam, no máximo, 4,5 por cem mil habitantes. 

PL 17/2025 Dispõe sobre a regulamentação do serviço de transporte remunerado privado 
individual de passageiros em motocicletas intermediado por empresas operadoras de 
aplicativos, e dá outras providências. 
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PL 201/2024 Autoriza o Executivo a celebrar convênios para a criação de postos de apoio 
aos motoboys e motogirls, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 
 

São Paulo, 22 de setembro de 2026. 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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